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RESUMO 
 

 
Com a adoção dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável preconizados pela 
Organização das Nações Unidas a nível nacional, necessário se fez um estudo 
sobre a melhoria do acesso ao saneamento nesse contexto pelos municípios do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com vistas a atender as proposições exposta na 
Agenda 2.030. Este trabalho tem como objetivo verificar a realidade em que os 
municípios do Estado de MS estão inseridos no âmbito do esgotamento sanitário e 
resíduos sólidos com vistas ao alcance das metas constantes nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. Fundamentado em uma revisão sistemática na base 
de dados Science Direct, Scielo e Google Scholar encontrou-se o estado da arte, a 
partir de um filtro de 71 artigos, obteve-se 7 principais, os quais embasaram a 
aplicação de indicadores relevantes para conhecer a realidade do Estado de MS. 
Essa pesquisa caracteriza-se como descritiva e exploratória com uma abordagem 
quantitativa. Foram apresentados diversos dados e indicadores, com enfoque na 
taxa de cobertura de esgoto e sua correlação com a renda da população e a meta 
prevista e, também, o atendimento adequado da destinação final de resíduos com 
relação aos investimentos da gestão de resíduos e a renda per capita. Após a 
análise dos dados, como resultado foi possível observar que poucos municípios 
cumprem as metas de cobertura do esgoto e, ao contrário da literatura pesquisada, 
isso não se correlaciona com a renda per capita, uma vez que o R² calculado foi de 
0,0727. No caso dos resíduos, a maioria dos municípios atende a legislação e, 
nesse caso, tem relação com a renda per capita. Constatou-se também que a 
situação no atingimento dos ODS no caso dos resíduos é mais confortável do que a 
do esgotamento, isso se deve ao fato de que o TCE/MS desenvolveu um projeto 
pedagógico de controle e implementação de políticas públicas. Por fim, constatou-se 
que um projeto semelhante deve ser realizado no âmbito do esgoto, pois na 
evolução constatada, levará 59 anos para atingir a universalização prevista nos 
ODS. 
 
Palavras-Chave: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; ODS; saneamento; 
esgoto; resíduos.  
  



ABSTRACT 
 
 
With the adoption of the 17 Sustainable Development Objectives recommended by 
the United Nations at the national level, it was necessary to study the improvement of 
access to sanitation in this context by the municipalities of the State of Mato Grosso 
do Sul, with a view to meeting the proposals set out in Agenda 2.030. This work aims 
to verify the reality in which the municipalities of the State of Mato Grosso do Sul are 
inserted in the scope of sanitary sewage and solid waste with a view to reaching the 
goals included in the Sustainable Development Objectives. Based on a systematic 
review in the Science Direct, Scielo and Google Scholar databases, the state of the 
art was found, based on a filter of 71 articles, 7 main ones were obtained, which 
supported the application of relevant indicators to know the reality of the MS State. 
This research is characterized as descriptive and exploratory with a quantitative 
approach. A number of data and indicators were presented, with a focus on the rate 
of sewage coverage and its correlation with the population's income and the 
expected target, as well as the adequate treatment of the final destination of waste in 
relation to investments in waste management and income per capita. After analyzing 
the data, as a result, it was possible to observe that few municipalities meet the 
sewerage coverage targets and, contrary to the researched literature, this does not 
correlate with per capita income, since the calculated R² was 0.0727. In the case of 
waste, most comply with the legislation and, in this case, it is related to per capita 
income. It was also verified that the situation in reaching the ODS in the case of the 
waste is more comfortable than the one of the sewerage, this is due to the fact that 
the TCE/MS developed a pedagogical project of control and implementation of public 
policies. Finally, it was verified that a similar project must be carried out in the 
sewage sector, because in the observed evolution, it will take 59 years to reach the 
universalization foreseen in the ODS. 
 

Keywords: Sustainable Development Goals; SDG; sanitation; sewage; waste. 
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1. Introdução 

 

Com o fim do prazo para os objetivos de desenvolvimento do milênio em 

2015, novas metas de desenvolvimento foram criadas no contexto dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Essas metas incluem o acesso universal e a 

melhoria do saneamento para todos até 2030, o que ainda permanece um desafio 

principalmente para os países em desenvolvimento, já que a capacidade dos 

governos de expandir o acesso é limitada por recursos financeiros (EVANS, 2005; 

WHITTINGTON et al., 2007; NDIKUMANA; PICKBOURN, 2016; FULLER et al., 

2016). 

Na era dos objetivos de desenvolvimento sustentável, há um crescente 

reconhecimento das responsabilidades dos setores relacionados ao saneamento na 

melhoria da saúde da população. As intervenções para melhorar o acesso à água 

potável, instalações de saneamento com o tratamento adequado de esgoto sanitário, 

a coleta e destinação adequada de resíduos sólidos, bem como a drenagem de 

águas pluviais representam algumas oportunidades para melhorar a saúde e o bem-

estar das pessoas, prevenindo a disseminação de doenças infecciosas e 

melhorando a qualidade de vida (DARVESH et al., 2017). 

Em contraste com as agendas convencionais de desenvolvimento que se 

concentram em um conjunto restrito de dimensões, os ODS fornecem uma visão 

holística e multidimensional do desenvolvimento. A publicação de um roteiro 

abrangente e composto por metas e indicadores que sustentam os ODS em 2015 foi 

um marco para o alinhamento não apenas dos países em desenvolvimento, mas 

também dos países desenvolvidos no caminho do desenvolvimento sustentável (UN, 

2018). Os ODS foram definidos na agenda de 2030 para transformar o mundo, 

assegurando simultaneamente, o bem-estar humano, a prosperidade econômica e a 

proteção ambiental. Compreendendo 17 objetivos e 169 metas, os ODS pretendem 

enfrentar desafios múltiplos e complexos na qual a humanidade está imposta. 

Nesse cenário, o Poder Público é instrumento essencial nessa transformação. 

Nesta pesquisa, optou-se por analisar a problemática da ótica do Tribunal de Contas 

do Estado de Mato Grosso do Sul, uma vez que na distribuição das competências 

estatais pela Constituição Federal de 1988, reservaram-se as Cortes de Contas 
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posição de destaque, sendo essas responsáveis pelo controle externo da 

Administração Pública. Entendeu o legislador constituinte que esse Órgão é o mais 

preparado para o desenvolvimento de tal mister, visto que detém uma visão holística 

sobre o ente público, principalmente no âmbito contábil, financeiro, orçamentário, 

operacional e patrimonial. 

Dessa forma, o controle exercido pelos Tribunais de Contas no contexto da 

avaliação das políticas públicas implementadas pelo Estado é essencial, já que o 

país está inserido constantemente em um ciclo de escassez de recursos fiscais e a 

ausência de controle normalmente recai em gastos ineficientes com desperdício de 

recursos públicos (COTTA, 1998). 

No âmbito interno, o TCE-MS alinhou seu Plano de Ação (2016-2020) com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS da Agenda 2030 da ONU. Esta 

inovação visa estimular ações de importância crucial para a humanidade e para o 

planeta, com isso, assumi seu papel de indutor de políticas públicas para seus 

jurisdicionados (MATO GROSSO DO SUL, 2017). Portanto, após alinhado seu 

planejamento estratégico com os ODS, essa Corte passou a realizar estudos para 

exigir dos gestores públicos o atendimento integral da Agenda 2030. 

Nesse contexto, este trabalho tem como problema de pesquisa saber qual é a 

realidade dos municípios sul-mato-grossenses no atingimento das metas previstas 

nos ODS, no tocante ao saneamento. Desse modo, o objetivo geral é verificar a 

realidade em que os municípios do Estado de MS estão inseridos no âmbito do 

esgotamento sanitário e resíduos sólidos com vistas ao alcance das metas 

constantes nos ODS. Para isso, estipulou-se os seguintes objetivos específicos: 

1. Levantar o estado da arte da pesquisa acadêmica sobre as melhorias do 

acesso ao saneamento no contexto dos ODS, destacando o tema central de 

discussão atual nos trabalhos realizados em diversos países. 

2. Pesquisar indicadores, além dos previstos na Agenda 2030, já utilizados 

mundialmente, para que possam ser aplicados na realidade dos municípios do 

Estado de MS e assim compará-los. 

3. Apurar a tendência no atingimento dos ODS no tocante a esgotamento 

sanitário e resíduos sólidos. 
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Após esta introdução, que visa esclarecer os conceitos básicos utilizados ao 

longo da pesquisa, no item 2 desenvolveu-se uma revisão bibliográfica, na qual é 

apresentado, primeiramente, um referencial teórico e, na sequência, apresenta-se 

uma revisão sistemática de artigos. No item 3 é apresentada a metodologia utilizada 

nesta pesquisa para obtenção dos resultados verificados. No item 4 são 

apresentados e discutidos os resultados obtidos a partir da análise dos dados 

levantados e da metodologia empregada. E, por fim, o item 5 é destinado para a 

conclusão. 
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2. Revisão bibliográfica 

 

Para fins de organizar a apresentação deste trabalho, optou-se por dividir a 

revisão bibliográfica em 4 seções. A primeira e a segunda tratam dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável evidenciando sua relação com o setor do saneamento. 

Já a terceira, aborda o local da Administração Pública na discussão, mas na ótica do 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. E finaliza com uma revisão 

sistemática de artigos publicados em periódicos revisados por pares. A revisão 

sistemática procura conhecer o estado da arte da pesquisa acadêmica e, a partir 

disso, chegar a fatores de avaliação destacados nos trabalhos de referência.  

 

2.1. ODS no contexto do saneamento a nível global 

 
A natureza holística da estrutura dos ODS implica que um grande número de 

interações potenciais entre as 169 metas devem ser consideradas pelos 

formuladores de políticas (WULF et al., 2018).  

Por exemplo, melhorar o acesso a instalações seguras de água e 

saneamento tem repercussões substanciais no bem-estar geral da população, 

resultantes de melhores condições de higiene e melhoria da saúde pública 

(NDIKUMANA; PICKBOURN, 2016; GARFI; FERRER-MARTÍ, 2011). Estimativas de 

Ortiz-Correa et al. (2016) sugerem que o acesso a serviços de água e saneamento 

também tem um efeito positivo e significativo na escolaridade, quando medido pelo 

número de anos completos. 

Os principais efeitos da melhoria do saneamento estão relacionados à doença 

diarréica. A diarreia infecciosa inclui cólera, salmonelose, shigelose, amebíase e 

outras infecções intestinais por protozoários e virais. Estes são transmitidos por 

água, contato de pessoa a pessoa, contato de animal com humano e rotas de 

transporte de alimentos, gotículas e aerossóis. As doenças diarréicas são mais 

comuns em países de baixa renda, com pouco acesso a água potável, saneamento 

e cuidados médicos urgentes, mas também são causa frequente de hospitalização 

em países de alta renda, tornando a diarreia um importante problema de saúde 

global (HALLER et al., 2007). 
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De 2000 a 2015, o número total anual de mortes por diarreia entre crianças 

menores de 5 anos diminuiu em mais de 50%, de mais de 1,2 milhão para meio 

milhão. Assim, um melhor acesso à água potável, seguido de uma condição melhor 

de saneamento com menos casos de desnutrição provavelmente serão 

responsáveis pela redução nas taxas de mortalidade de crianças menores de 5 anos 

(UNICEF, 2017).  

Além disso, uma ampla gama de problemas de saúde como hepatite 

infecciosa, tracoma, esquistossomose e outras geo-helmintíases seriam reduzidas 

por melhorias nos serviços de saneamento. Em 2007, um artigo de Hutton indicou 

que os investimentos em uma variedade de intervenções para melhorar o acesso a 

instalações de saneamento no mundo em desenvolvimento são viáveis mesmo 

diante de suposições pessimistas, pois os benefícios econômicos de tais 

investimentos compensam seus custos de forma que para cada US$ 1 investido há 

um retorno de pelo menos US$ 5 pela redução de custos com a saúde, horas de 

trabalho perdidas, entre outros (HUTTON et al., 2007). Por fim, vale ressaltar que há 

muitos outros benefícios associados aos serviços de água e saneamento além dos 

supracitados. 

Em nível global, o acesso à água potável e ao saneamento foi monitorado 

pelo Joint Monitoring Programme (JMP) da Organização Mundial de Saúde (OMS) e 

UNICEF. A Figura 1 mostra a proporção da população que usava fontes melhoradas 

de água potável e instalações de saneamento em 2015. 
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Figura 1 - Proporção da população usando melhores fontes de água potável e 
melhores instalações de saneamento em 2015 

 

Fonte: UNICEF e OMS (2015). 

 

A Figura acima aponta que o acesso a água encontra-se mais avançado 

globalmente que o saneamento e os países com os piores resultados estão 

localizados no continente africano. Ademais, até 2015, o primeiro mapa mostra que 

181 países tinham alcançado mais de 75% de cobertura com pelo menos serviços 

básicos de água potável, já o segundo, que 154 países alcançaram mais de 75% de 

cobertura com serviços de saneamento básico. 

 

2.2. ODS no contexto do saneamento a nível Nacional 

 

Por parte das políticas públicas no Brasil, exemplos de ações com vistas ao 

atendimento das metas definidas pelos objetivos de desenvolvimento sustentável 

que podem ser destacadas são: a Lei das Águas (Lei nº 9.433/97), que estabeleceu 



13 

 

 

 

a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh), a Lei nº 12.305/10, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), bem como a Lei nº 11.445/07, a qual 

estabelece as diretrizes para o saneamento básico em todo o país. 

Somente em relação aos resíduos sólidos, por exemplo, com a sanção da 

PNRS no Brasil, os resíduos sólidos urbanos passam a ser classificados em resíduo 

(que pode ser reaproveitado ou reciclado) ou rejeito (que não é passível de 

reaproveitamento), além de serem classificados quanto ao todo tipo de resíduo: 

doméstico, industrial, da construção civil, eletroeletrônico, lâmpadas de vapores 

mercuriais, agrosilvopastoril, da área de saúde e perigosos. Buscando alinhar as 

propostas do ODS 12 – consumo responsável, a PNRS tem como objetivo as 

seguintes questões ilustradas na Tabela 1. 

Tabela 1 – Relação das metas do ODS 12 (consumo responsável) e dos principais 
objetivos da política nacional de resíduos sólidos 
Resumo das metas do ODS 12 Principais objetivos da PNRS 

12.1 implementar o Plano Decenal de 
Programas Sobre Produção e Consumo 
Sustentáveis 

12.2 até 2030, alcançar gestão sustentável e 
uso eficiente dos recursos naturais 

12.3 até 2030, reduzir pela metade o 
desperdício de alimentos per capita mundial 

12.4 até 2020, alcançar o manejo 
ambientalmente saudável dos produtos 
químicos e todos os resíduos 

12.5 até 2030, reduzir substancialmente a 
geração de resíduos por meio da prevenção, 
redução, reciclagem e reutilização 

12.6 incentivar as empresas a adotar 
práticas sustentáveis e a integrar 
informações de sustentabilidade em seu 
ciclo de relatórios 

12.7 promover práticas de compras públicas 
sustentáveis 

12.a apoiar países em desenvolvimento a 
fortalecer suas capacidades científicas e 
tecnológicas  

12.b desenvolver e implementar ferramentas 
para monitorar os impactos do 
desenvolvimento sustentável  

12.c racionalizar subsídios ineficientes aos 
combustíveis fósseis, que encorajam o 
consumo exagerado 

1) A não-geração, redução, reutilização e 

tratamento de resíduos sólidos 

 

2) Destinação final ambientalmente 

adequada dos rejeitos 

 

3) Diminuição do uso dos recursos naturais 

(água e energia, por exemplo) no processo 

de produção de novos produtos; 

 

4) Intensificação de ações de educação 

ambiental 

 

5) Aumento da reciclagem no país 

 

6) Promoção da inclusão social 

 

7) Geração de emprego e renda para 

catadores de materiais recicláveis 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em United Nations (2018); BRASIL (2010). 
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Nesse contexto, a PNRS proíbe a existência de lixões e determina a criação 

de aterros sanitários, que poderão inclusive ser formados por meio de consórcios de 

municípios, de forma que as prefeituras poderão ter recursos para a criação dos 

aterros desde que tenham posse do Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB), prevendo questões relacionadas a água, esgoto e resíduos, e gerando, 

entre outros produtos, legislações que vão orientar a expansão desses sistemas a 

serem aprovadas nas câmaras de vereadores de cada município. 

Isso faz com que seja importante a participação da população no processo, 

evidenciando as necessidades básicas referentes a cada localidade. Ou seja, as 

comunidades locais podem atuar diretamente dentro de suas particularidades para a 

implementação dessas políticas.  

Além disso, a PNRS institui o princípio de responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de vida dos produtos, que se constitui em um conjunto de ações para 

facilitar o retorno dos resíduos aos seus geradores para que sejam tratados ou 

reaproveitados em novos produtos, fazendo com que os envolvidos na cadeia de 

comercialização dos produtos, desde a indústria até as lojas, deverão estabelecer 

um consenso sobre as responsabilidades de cada parte (JACCOUD; MAGRINI, 

2014).  

Essa prática já é aplicada com pilhas, pneus e embalagens de agrotóxicos, 

mas ainda é escassa em relação a outros produtos que buscam solucionar alguns 

problemas como o baixo volume de resíduo eletrônico retornado pelos clientes em 

relação aos resíduos eletrônicos gerados (GUARNIERI et al., 2016). 

Dessa forma, fica evidente a importância de um planejamento de 

investimentos de longo prazo em saneamento eficaz por parte de governos ou 

empresas, de forma que a eficiência desse investimento é particularmente sensível à 

diversos fatores, incluindo aceitação da população, tipos de tecnologias 

selecionadas, fidelidade à políticas ambientais, entre outros. Essa seleção deve 

considerar a conformidade com padrões regulatórios e criar uma ampla 

oportunidade para o desenvolvimento da indústria e tecnologia do setor (BAO et al., 

2013). Somente em relação ao serviço de tratamento de esgoto, por exemplo, é 

necessário investir mais de R$ 180 bilhões, a fim de se atingir as metas para 

expandir o serviço de tratamento de águas residuais no Brasil até o ano de 2033, 

conforme mostrado na Figura 2 (PLANSAB, 2013).  
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Figura 2 - Metas para expandir o serviço de coleta de esgoto no Brasil até 2033 

 
Fonte: PLANSAB (2013). 

 

Neste exemplo vale ressaltar que os Estados mais ricos do Sudeste, como 

São Paulo e Rio de Janeiro, têm um percentual de população conectada na rede de 

esgoto mais elevado (> 80%) do que os estados do Nordeste ou regiões 

escassamente povoadas da Amazônia, onde a cobertura de tratamento de águas 

residuais está abaixo de 30%, e frequentemente nenhum sistema de tratamento é 

utilizado (PNAD, 2014).  

Porém, além das diferenças econômicas, é importante destacar a 

heterogeneidade geográfica do Brasil. A viabilidade econômica e a eficiência do 

tratamento de efluentes são fortemente afetadas por parâmetros como densidade 

populacional e clima, de forma que esses parâmetros variam amplamente no país e 

geralmente as políticas públicas para o setor não levam isso em conta (SUÁREZ-

ABELENDA et al., 2014; GARCÍA et al., 2013).  

 

2.3. O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 

Os Tribunais de Contas são órgãos independentes e autônomos de fundo 

constitucional, os quais exercem o controle externo da Administração Pública 

(CABRAL, 2014). No caso da União, foi concebido institucionalmente por iniciativa 

de Ruy Barbosa, em 1880, e se fez presente em todas as constituições brasileiras 
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(MEDAUAR, 2016). Suas funções, atribuições, competências e demais atividades 

estão expostas nos artigos 70 a 75 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), 

constante da seção sobre a fiscalização contábil, financeira e orçamentária. As 

funções supracitadas podem ser elencadas em fiscalizadora, judicante, 

sancionadora, pedagógica, consultiva, informativa, normativa, ouvidoria, corretiva 

(CHADID, 2013). Ainda segundo Chadid (2013), as Cortes de Contas também 

possuem a função de efetivação ou de efetividade das Políticas Públicas, a qual 

pode ser realizada de diferentes formas no uso de suas competências. 

No âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul, em respeito ao princípio 

constitucional da simetria, combinado com o artigo 75 da CF/88, a Constituição 

Estadual de 1979 tratou da matéria nos artigos 75 a 82 (MATO GROSSO DO SUL, 

1989). O TCE/MS foi regulamentado pela Lei Complementar Estadual nº 01/1979 e 

iniciou suas atividades em 1980. Atualmente sua Lei Orgânica é a Lei Complementar 

Estadual nº 160/2010. Fisicamente está sediado em dois grandes blocos de dois 

pavimentos, o prédio tem 8,5 mil metros de área construída, divididos em setores 

administrativos, inspetorias, gabinetes dos conselheiros e outros órgãos técnicos, 

incluindo do Ministério Público de Contas e a Auditoria (MATO GROSSO DO SUL, 

2010).  

Constitucionalmente, o TCE/MS tem por missão fiscalizar e julgar atos 

administrativos dos Poderes do Estado e dos Municípios e as ações que envolvam a 

gestão dos recursos e apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo, tanto no 

âmbito estadual, quanto no municipal. Nos últimos anos o TCE/MS vem realizando 

inúmeras atividades para o aprimoramento de seus trabalhos, no sentido de 

possibilitar que a população conheça melhor suas atribuições e primando pela 

função pedagógica, uma vez que vem desenvolvendo diversos trabalhos para 

orientar gestores públicos no atendimento de diversas legislações, nos mais 

variados temas, já que somente leis e boas intenções não são suficientes para 

estimular mudanças e promover o desenvolvimento. 

Na ótica dos ODS, os Órgãos de controle podem contribuir ativamente no 

atendimento dos objetivos, uma vez que a ONU reconheceu o papel das Entidades 

de Fiscalização Superiores (EFS) na promoção da eficiência, efetividade e 

transparência da Administração Pública, no sentido de alcançar as prioridades 

nacionais e os objetivos de desenvolvimento sustentável acordados 
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internacionalmente (ONU, 2014). Dessa forma, a Organização Internacional de 

Entidades Fiscalizadoras Superiores – INTOSAI iniciou uma série de iniciativas para 

apoiar as EFS a contribuir decisivamente para o sucesso da Agenda 2030 e dos 

ODS, trabalhando conjuntamente com a ONU, utilizando-se de auditorias, 

monitoramentos e avaliações. Nesse sentido, propôs 4 enfoques para atuação da 

EFS (INTOSAI, 2016): 

 Avaliar a preparação dos governos nacionais para implementar os ODS; 

 Realizar auditorias de desempenho no contexto dos ODS; 

 Avaliar e apoiar a implementação do ODS 161, que prevê instituições 

transparentes, eficientes e responsáveis; 

 Possibilidades de as EFS serem modelos de transparência e 

responsabilidade em suas próprias operações. 

Nesse cenário, na ótica das auditorias de desempenho no contexto dos ODS, 

e no âmbito do meio ambiente, o TCE/MS definiu como prioridade o 

acompanhamento e atendimento das normas previstas na Lei Federal nº 

11.445/2007. Nos termos do já apresentado, como saneamento básico, entende-se 

o conjunto de serviços relacionado a I - abastecimento de água potável; II – 

esgotamento sanitário; III - limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e, IV - 

drenagem e manejo das águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007).  

Neste trabalho, optou-se por abordar os problemas relacionados ao 

esgotamento sanitário e manejo de resíduos, nos mesmos termos do enfoque 

realizado pelo TCE/MS. Tal escolha decorre que, no tocante ao abastecimento de 

água potável, já no ano de 2010, o Brasil alcançou o objetivo proposto nos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio da ONU, visto que mais de 90% da população 

estava sendo atendida (WHO, 2014). Com relação ao serviço de drenagem, as 

discussões ainda encontram-se em estágios iniciais no âmbito da Casa de Contas 

Estadual. 

Dessa forma, o TCE/MS lançou em 2016 o “Programa de Aprimoramento da 

Gestão de Resíduos Sólidos”, o qual resultou na elaboração do livro “Indicadores de 

Resíduos Sólidos nos Municípios de MS”. A referida publicação é decorrente da 

                                                           
1
 ODS 16: Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas 
em todos os níveis. 
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preocupação dos Conselheiros da Corte de Contas com a situação verificada nos 79 

municípios do Estado no sentido de atender a Lei Federal nº 11.445/2007 

supracitada e a Lei Federal n° 12.305/2010, a qual institui a PNRS. Assim, definiram 

como prioridade o desenvolvimento de ações voltadas para o conhecimento do 

problema e a mobilização de recursos técnicos e institucionais para apoiar os 

municípios na busca de soluções definitivas para a destinação dos seus Resíduos 

Sólidos (MATO GROSSO DO SUL, 2017).  

Tal conduta advém do entendimento que constitui tarefa dos Tribunais de 

Contas intervirem de diversas formas nas decisões de escolha e execuções de 

ações de políticas públicas que tenham reflexo no equilíbrio ambiental. Como 

exemplo, pode-se promover a capacitação técnica dos jurisdicionados (CHADID, 

2013). Outrossim, o cenário a época era um desafio, visto que nenhum município no 

Estado cumpriu o prazo para extinção de lixões no ano de 2014, conforme 

preconizava a PNRS (PWC; SELUR, 2017). 

Atualmente, o Tribunal trabalha na modernização do estudo supracitado. Com 

isso, este trabalho pretende ser fonte de dados para a atualização e 

complementação do estudo. Ademais, o TCE/MS também trabalha na construção de 

indicadores na área de esgotamento sanitário. Dessa forma, esta pesquisa levantou 

dados para analisar a realidade vivenciada pelos municípios sul-mato-grossenses 

para atestar se irão atender as metas previstas nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da ONU no tocante ao saneamento. 

 

2.4. Revisão sistemática de literatura 

 

Esta revisão sistemática compreendeu as etapas de definição do objetivo da 

pesquisa, busca na literatura, seleção dos artigos, extração dos dados, avaliação da 

qualidade metodológica, síntese dos dados, avaliação da qualidade das evidências, 

e redação e publicação dos resultados, conforme o esquema metodológico ilustrado 

na Figura 3. 
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Figura 3 – Metodologia de pesquisa relacionada à revisão sistemática de literatura 

 
Fonte: Elaborado pelo autor baseado em Gupta et al. (2018). 

 

Neste sentido, propõe-se identificar a evolução da produção científica em uma 

perspectiva temporal, comparando as características da produção intelectual de 

cada período analisado. Inicialmente, optou-se pela não restrição de um período 

temporal a fim de garantir uma maior amplitude da análise. Entretanto, como os 

objetivos de desenvolvimento sustentável somente surgiram a partir do vencimento 

do prazo para os objetivos de desenvolvimento do milênio em 2015, é obvio que a 

busca nas bases de dados eletrônicas apontaram o ano de 2015 como o advento 

das pesquisas na temática analisada. Com isso, o levantamento foi delimitado entre 

2015 e 2018, sendo o ano de 2018 considerado parcialmente (até o mês de agosto). 

Foram consideradas as bases de dados eletrônicas Science Direct, Google 

Scholar, e Scielo, usando as seguintes palavras-chave: objetivos de 

desenvolvimento sustentável (Sustainable Development Goals ou apenas “SDG”) 

combinada com saneamento (sanitation) e resíduos (waste). O procedimento 

adotado na coleta de dados foi a análise exploratória do banco de dados supracitado 

e análise documental que fundamenta a pesquisa, obtenção e análise de 

informações coletadas de material relacionado ao tema. 

O objetivo dessa revisão sistemática foi identificar estudos que relacionam a 

melhoria do acesso ao saneamento no contexto dos objetivos de desenvolvimento 

sustentável, destacando também o tema central de discussão atual nos trabalhos 

realizados em diversos países. Soma-se a esse objetivo, a busca por indicadores, 

bem embasados metodologicamente, que possam ser aplicados na realidade dos 

municípios sul-mato-grossenses. 
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Artigos selecionados na busca foram avaliados independentemente, conforme 

os seguintes critérios de inclusão: (1) tema relacionado ao saneamento (ou mais 

especificamente, relacionado a esgoto e/ou resíduos sólidos), (2) análise vinculada 

aos objetivos de desenvolvimento sustentável. 

Os estudos que cumpriram os critérios de inclusão acima foram avaliados 

quanto à qualidade metodológica, sendo eliminados os escritos em outros idiomas 

que não o inglês, a fim de selecionar os potenciais artigos de maior circulação na 

comunidade acadêmica. Constatou-se que há uma produção variada não só em 

revistas científicas, mas também em livros, material técnico, jornalístico, 

dissertações, teses e etc., porém, optou-se por considerar somente os artigos de 

caráter científico encontrados nas bases de dados. 

Após o mapeamento da amostra inicial (n= 71), os artigos identificados foram 

agrupados de acordo com o ano de publicação, palavras-chave, número de citações 

por publicação e pela sua escala geográfica de abrangência, conforme apresentado 

no APÊNDICE I.  

Os resultados revelaram que estudo de caso é a metodologia mais utilizada 

envolvendo os aspectos do saneamento vinculados aos objetivos de 

desenvolvimento sustentável, sobretudo em pesquisas mais recentes referentes aos 

anos de 2018 e 2017. Ademais, observa-se o crescimento do número de 

publicações ao longo dos anos, conforme a Figura 4. 

Figura 4 – Número de publicações por ano envolvendo os ODS e o saneamento 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Os 71 artigos identificados no portfólio inicial representam 4 anos, não 

completos, de pesquisa com ênfase em saneamento no contexto dos ODS, 

considerando as bases de dados Science Direct, Google Scholar, e Scielo, e 

possuem média de publicação anual de 17,75 artigos. No ano de 2015 foram 

registrados 13 artigos, que juntos representam 18,3% do total de publicações, 

seguido por 14 artigos (19,7%) em 2016, 15 (21,1%) em 2017 e 29 (40,9%) no ano 

de 2018 (até agosto). 

A Figura 5 ilustra a distribuição das publicações em relação aos artigos mais 

citados. Salienta-se que o número de citações corresponde às menções recebidas 

no âmbito das próprias bases de dados consideradas. 

Figura 5 – Número de citações por publicação 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Quanto à disseminação das publicações, a proporção entre a média das 

citações e a média de publicações é de 22,97. O estudo com o maior número de 

citações foi The significance of soils and soil science towards realization of the 

United Nations sustainable development goals, contendo 267 citações. Apurou-se 

ainda que 28 artigos não foram citados. 

A análise mostra também que não há diferença significativa no número de 

publicações entre os diferentes jornais, revistas e periódicos em geral, de forma que 

a diversidade foi um fator evidente. 

Em relação às diferentes palavras chave selecionadas, na Figura 6 é possível 

observar o quantitativo das palavras chaves com os artigos identificados, qual seja 

sustainable development goals combinado com waste, com sanitation e waste or 

sanitation. 

Figura 6 – Número de publicações identificadas por conjunto de palavra chave 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Dá análise dos dados, constatou-se que a busca contemplando as palavras 

sustainable development goals e waste se destacam pelo maior número de artigos 

identificados, contendo 47 trabalhos. 
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A sumarização das publicações selecionadas também englobou a 

identificação da escala dos estudos relacionados ao tema desta pesquisa. A Figura 

7 apresenta as escalas geográficas de abrangência das publicações selecionadas. 

Figura 7 – Número de publicações por escala geográfica de abrangência 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os estudos voltados aos países em desenvolvimento sofreram um aumento, 

já que a demanda por saneamento nesses países geralmente é maior do que nos 

países desenvolvidos. A revisão sistemática revelou que apenas 9,00% dos estudos 

são voltados ao contexto regional. O nível global apresenta o maior objeto dos 

trabalhos, sendo estudado por 46% das publicações. Já no âmbito nacional e 

continental foram pesquisados em 27% e 18% dos artigos, respectivamente. Há 

também a presença de pesquisas que não determinam limites geográficos, tais 

como os estudos voltados à sustentabilidade urbana, país ou paisagem, mas que 

não especificam a localidade.  

Ademais, embora a dimensão econômica ser bastante discutida, a dimensão 

ambiental é a mais abordada voltada principalmente ao impactos das atividades 

humanas no meio ambiente. Por outro lado, a dimensão social vem ganhando 

destaque somente nos últimos anos, geralmente associada a questões voltadas à 

saúde. 

Em suma, os resultados mostraram que, apesar de uma quantidade crescente 

de publicações nos últimos anos relacionadas ao saneamento e aos ODS, ainda é 

27% 
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9% 
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escasso o número de publicações em nível regional a fim de discutir a evolução das 

metas que compõem a estrutura dos ODS, com aplicação de indicadores. 

A fim de orientar as publicações envolvendo a análise de dados regionais 

voltadas ao desenvolvimento de ações com vistas ao atendimento das metas 

definidas pelos objetivos de desenvolvimento sustentável, é importante destacar o 

que já vem sendo feito por parte das políticas públicas no Brasil, em que se podem 

citar exemplos como a Lei das Águas (Lei nº 9.433/97), a Lei nº 12.305/10, bem 

como a Lei nº 11.445/07, todas já apresentadas no item 2.2 deste trabalho. 

Aos governos locais cabe o monitoramento permanente da situação de 

saneamento com vistas a planejar o aumento da demanda e sendo capaz de ampliar 

a capacidade de fornecer recursos para o setor. É importante também a promoção 

de ações de educação relacionadas ao tema, além de fomentar a participação da 

sociedade para o planejamento e implantação de políticas públicas e para o controle 

social. 

Muitas vezes, a política de saneamento no município é terceirizada a 

empresas privadas, o que pode gerar perda de governabilidade sobre o sistema de 

saneamento. Com a mobilização da sociedade civil local, o governo se fortalece 

para verificar se o serviço prestado é bom e assim impor aspectos de qualidade. É 

necessário ainda melhorar a governança do setor como um todo, com metas claras 

de expansão e qualidade, amparadas pelo Plano Municipal de Saneamento. 

Dessa forma, é importante destacar que a temática do saneamento é 

transversal, isto é, tem impactos em diferentes setores da vida, como a saúde, a 

qualidade ambiental, e a economia. Por isso, diferentes órgãos em distintos níveis 

federativos devem trabalhar essa questão de forma conjunta, a fim de promover o 

melhor resultado possível em sintonia nos diversos setores envolvidos, o que de fato 

é um desafio institucional. Com isso, é possível inclusive afirmar que os ODS 

relacionados diretamente ao saneamento (ODS 6 – água potável e saneamento ou o 

ODS 12 – consumo e produção responsáveis, por exemplo) não podem ser 

atingidos sem influenciar a evolução de outros ODS.  

Somente em relação aos resíduos sólidos urbanos, por exemplo, existem 

mais de 7 bilhões de pessoas produzindo lixo todos os dias. Mais da metade desse 

lixo não é coletado, tratado ou descartado com segurança, e está causando uma 

crise global de resíduos (LAMBOGLIA et al., 2018). Nesse sentido, a vida na terra 
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(conforme consta no ODS 15 – vida terrestre) só pode ser saudável quando o lixo é 

gerenciado adequadamente e na busca de alcançar as metas estabelecidas pelos 

ODS, a gestão adequada de resíduos sólidos urbanos destaca-se como uma das 

ações essenciais de garantia da saúde pública e manutenção da sanidade 

ambiental.  

Modelos econômicos falhos tratam os recursos como se fossem infinitos e os 

padrões de consumo atuais favorecem o uso de bens de consumo descartáveis, 

influenciando o ODS 12, qual seja o consumo e a produção responsável (BOCKEN; 

ALLWOOD, 2012). A proliferação de plásticos tem sido devastadora para o planeta 

bem como para as gerações futuras. Grande parte dos maiores depósitos abertos do 

mundo estão em regiões litorâneas, lixiviando materiais perigosos nos oceanos 

(NGUYEN et al., 2015; WILLIS et al., 2018). É improvável que exista uma única 

praia no mundo que, por exemplo, não tenha resíduos de redes de pesca de 

plástico, pontas de cigarro e canudos de plástico (influenciando o ODS 14 – vida na 

água). 

Outro problema relacionado é a prática da queima inadequada de resíduos 

sólidos urbanos (DARVESH et al., 2018; REYNA-BENSUSAN et al., 2018). Com 

isso, quando a população não tem acesso aos serviços de gerenciamento de 

resíduos, é comum observar situações de despejo a céu aberto ou mesmo a 

queima, gerando altos impactos na saúde humana (e consequentemente, 

impactando o ODS 3 – saúde e bem estar). Soma-se a isso o impacto do metano e 

do dióxido de carbono nas mudanças climáticas, fazendo com que seja necessário 

extinguir os lixões por completo dentro de poucos anos (referente ao ODS 13 – ação 

contra a mudança global do clima).  

Além disso, o desperdício de alimentos, durante o ciclo de vida desses 

produtos e incluindo o pós-consumo, precisa ser drasticamente reduzido. A 

redistribuição de alimentos comestíveis (afetando o ODS 2 – fome zero e agricultura 

sustentável) de supermercados, restaurantes e casas pode ser uma alternativa 

viável e até mesmo a conversão de resíduos não comestíveis em biogás e energia 

limpa e renovável (ODS 7 – energia acessível e limpa) (CORRADO; SALA, 2018; 

KIBLER et al., 2018; OLDFIELD et al., 2018).  

Por fim, enquanto que o ODS 1 visa a erradicação da pobreza, há uma 

parcela da população urbana global que ganha a vida recuperando materiais 



26 

 

 

 

recicláveis de resíduos (referente ao ODS 8 – trabalho decente e crescimento 

econômico). Esse trabalho informal fornece um serviço valioso e muitas vezes 

gratuito, por isso é importante que seja reconhecido seu papel no saneamento 

urbano e na eficiência do uso de recursos (conforme previsto no ODS 10 – redução 

das desigualdades). Salários justos e direitos básicos de emprego para todos os 

trabalhadores de resíduos são fundamentais para comunidades iguais, inclusivas e 

sustentáveis (UDDIN; GUTBERLET, 2018). Nesse sentido, as recompensas da 

gestão eficaz de resíduos certamente superam em muito o custo de melhoria dos 

sistemas. 

De uma forma geral, a maioria das considerações trabalhadas acima foi 

abordada em todas as pesquisas analisadas, uma vez que os ODS são uma rede de 

alvos relacionados a vários objetivos (LE BLANC, 2015). Com isso, a Tabela 2 a 

seguir sintetiza o estado da arte na pesquisa de saneamento, com ênfase no 

esgotamento e na gestão de resíduos, no contexto dos ODS. 

Tabela 2 – Estado da arte na pesquisa de saneamento no contexto dos ODS 

Referência 
Método de 
pesquisa 

Objetivo Síntese dos resultados 

COLE et 
al. (2018) 

Estudo de 
caso 

Propor indicadores 
adicionais para ODS 
6.4 sobre eficiência do 
uso da água que 
enfoque como os 
indivíduos e as famílias 
se beneficiam a partir 
das alocações e uso de 
recursos hídricos em 
uma região da África do 
Sul. 

Apurou-se que medir como a água contribui 
para o desenvolvimento sustentável é um 
importante objetivo dos ODS, 
particularmente para os países em 
desenvolvimento e indicadores apropriados 
podem apoiar a tomada de decisão e 
destacar questões-chave sobre 
desigualdade, desemprego e 
sustentabilidade. Sugeriu indicadores 
adicionais os quais mostraram uma gama 
significativa de eficiências de uso de água e 
suas implicações nas decisões de alocação.  

DIAS et al. 
(2018) 

Estudo de 
caso 

Analisar os processos 
realizados pelo Estado 
brasileiro no sucesso 
do programa de acesso 
universal à eletricidade, 
que pode servir de 
referência para o 
acesso universal ao 
saneamento. 

A implementação bem-sucedida de um 
programa de energia para todos, no Brasil, 
com esforços públicos planejados, 
coordenados com a iniciativa privada e 
comunidades locais, serve de benchmark 
para um novo programa de universalização 
que pode resultar na inclusão de milhões de 
pessoas dentro dos serviços mais básicos 
da sociedade: acesso a sistema de esgoto, 
abastecimento de água e coleta e descarte 
adequado de resíduos. 

DORA et 
al. (2015) 

Teórico/ 
conceitual 

Apresentar uma lógica 
e métodos para a 
seleção de indicadores 
relacionados a saúde 
para medir o progresso 
das metas de 
desenvolvimento pós-
2015 em setores não 

Os indicadores propostos mostram os 
benefícios auxiliares para a saúde e a 
equidade na saúde das políticas de 
desenvolvimento sustentável. Foi usado 
exemplos de quatro áreas: cidades, 
alimentos e agricultura, energia e água e 
saneamento. A incorporação de uma gama 
de indicadores relacionados à saúde nas 
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relacionados à saúde. metas pós-2015 pode ajudar a aumentar a 
conscientização sobre as prováveis políticas 
de desenvolvimento sustentável, tornando-
as mais atraentes para os tomadores de 
decisão e mais propensas a serem 
implementadas do que antes. 

GINÉ-
GARRIGA 
et al. 
(2017) 

Estudo de 
caso 

Propor um conjunto 
reduzido de indicadores 
fáceis de avaliar para 
medir os critérios 
normativos dos ODS, 
que são então 
agrupados em um 
plano multidimensional. 

Os instrumentos de monitoramento 
propostos fornecem orientações essenciais 
sobre os direitos humanos associados ao 
saneamento contribuindo com as partes 
interessadas do setor. 

HÁK et al 
(2016) 

Teórico/ 
conceitual 

Enfatizar a necessidade 
de operacionalizar as 
metas dos Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável e avaliar a 
relevância dos 
indicadores, a 
característica de maior 
importância entre os 
traços de qualidade dos 
indicadores. 

Defendem a fundação de uma estrutura 
conceitual para selecionar indicadores para 
metas de conjuntos existentes ou 
formulação de novos. Deve-se concentrar 
no indicador facto para assegurar a 
relevância dos indicadores, a fim de obter 
mensagens claras e inequívocas para ser 
transmitido aos usuários (tomadores de 
decisões, formuladores de políticas e 
também o público leigo). Finalmente 
ofereceu algumas recomendações para os 
fornecedores de indicadores, para contribuir 
com a enorme quantidade de trabalho 
necessário para estabelecer uma base 
sólida para o desenvolvimento do quadro 
final de indicadores. 

MALIK et 
al. (2015) 

Estudo de 
caso 

Criar um indicador 
global do tratamento de 
esgoto para informar o 
desempenho ambiental 
e o desenvolvimento 
sustentável de 183 
países. 

Avaliou a disponibilidade global de 
estatísticas sobre o tratamento de esgoto 
para criar um indicador de desempenho 
ambiental e para informar os ODS, e 
concluiu que o desempenho do esgoto e as 
tendências variam globalmente, 
regionalmente e por renda. No geral, a falta 
de definições consistentes, relatos de 
protocolos e uma central para dados de 
tratamento de esgotos são razões para 
muitos desafios que se enfrenta na 
construção de medidas de desempenho 
comparável. 

WULF et 
al. (2018) 

Teórico/ 
conceitual/ 
estudo de 
caso 

Selecionar indicadores 
de avaliação de 
sustentabilidade do 
ciclo de vida com base 
nos ODS. 

A análise mostra significativas diferenças 
entre a avaliação baseada nos objetivos de 
desenvolvimento sustentável e a baseada 
nos indicadores, de forma que somente a 
avaliação compreendendo os objetivos 
envolve todas as dimensões de 
sustentabilidade. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os trabalhos analisados nesta pesquisa e tabulados acima, tratam tanto da 

discussão inicial na implementação dos ODS, quanto da qualidade dos indicadores 

necessários, ideias para abordar o tema de saneamento e da proposição de novos 

indicadores e a sua aplicação para determinadas amostras em estudos de caso.  
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Desafio recorrente foi com relação a baixa disponibilidade de dados abertos e 

comparáveis. Ainda constatou-se o fraco alinhamento de metas e objetivos com 

acordos internacionais já existentes e o conflito entre metas e objetivos com metas 

não quantificáveis. Para Hák et al (2016), a baixa qualidade metodológica prejudica 

o rigor cientifico de indicadores propostos.  

Outrossim, os autores que realizaram estudos de casos aplicaram indicadores 

próprios ou já estabelecidos nos ODS, entretanto, não foi localizada na revisão 

sistemática a aplicação de indicadores na amostra proposta neste trabalho, 

tampouco no contexto do controle exercido pelos Tribunais de Contas. 

Esta revisão sistemática tem uma abordagem qualitativa sendo uma síntese 

rigorosa das pesquisas relativas ao objetivo do estudo. Envolve ainda a 

interpretação dos dados tabulados, visando analisar as convergências e 

divergências entre as pesquisas levantadas, de modo a aumentar as possibilidades 

interpretativas dos resultados (HOEFELMANN et al., 2012). 

Dessa forma, a partir desta revisão foi possível atender alguns dos objetivos 

deste trabalho, quais sejam, levantar o estado da arte da pesquisa acadêmica sobre 

as melhorias do acesso ao saneamento no contexto dos ODS, destacando o tema 

central de discussão atual nos trabalhos realizados em diversos países; pesquisar 

indicadores, além dos previstos na Agenda 2030, já utilizados mundialmente, para 

que possam ser aplicados na realidade dos municípios do Estado de MS e assim 

compará-los. 

Ademais, com os dados e resultados verificados na amostra estudada, este 

trabalho pode colocar o Estado de Mato Grosso do Sul em outras pesquisas 

científicas como objeto de estudo, uma vez que apresenta dados confiáveis, 

atualizados para o ano de 2017 e padronizados na área de saneamento, 

especificamente em esgotamento sanitário e gestão de resíduos sólidos. 

Ressalta-se que existem outras bases de dados disponíveis que não foram 

consideradas neste estudo, como por exemplo, o Portal de Periódicos da Capes e a 

base de dados Plus One. Além disso, outros idiomas podem ser utilizados na 

pesquisa. Porém, é notável que até a data de conclusão dessa pesquisa e 

considerando os meios de busca disponíveis, não foram identificados outros 

trabalhos de revisão sistemática relacionados ao tema, evidenciando a relevância do 
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presente trabalho, e sugerindo que esse possa servir como base para pesquisas 

futuras.  
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3. Metodologia 

 

Neste estudo, a revisão sistemática de literatura juntamente com a análise 

dos dados referentes aos municípios do Estado de Mato Grosso do Sul confere ao 

trabalho características quantitativas e qualitativas, conforme o sintetizado na Tabela 

3. 

Tabela 3 - Quadro síntese do método de pesquisa 
Tipo de Pesquisa Exploratório e descritivo 
Abordagem da pesquisa Quantitativo e qualitativo 
Objetivo de estudo Produção científica sobre indicadores de 

sustentabilidade relacionados ao 
saneamento 

Métodos de pesquisa Análise documental, de indicadores e revisão 
sistemática 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Dessa forma, o conteúdo dessa pesquisa foi dividido em duas partes, sendo 

elas primeiramente a revisão sistemática de literatura, a qual foi apresentada na 

seção passada. A partir dos resultados da revisão, foi possível a análise de dados 

dos municípios do Estado de Mato Grosso do Sul no tocante a saneamento com um 

maior rigor metodológico. Posteriormente os resultados são confrontados 

possibilitando atingir conclusões precisas sobre o uso de indicadores e parâmetros 

no acompanhamento da evolução dos objetivos de desenvolvimento sustentável nos 

municípios. 

Para atender ao objetivo da segunda parte desta pesquisa, adotou-se a 

abordagem de pesquisa quantitativa, que se caracteriza pelo emprego de técnicas 

de estatística para análise dos dados que foram levantados, a partir da exploração 

dos relatórios de desempenho dos serviços de saneamento básico nos municípios, 

elaborados pela Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos do Estado de 

Mato Grosso do Sul (Agepan), da publicação Indicadores de Resíduos Sólidos nos 

Municípios de MS, do TCE/MS, IBGE, e portais da transparência de cada município. 

Por este método, busca-se a representatividade numérica a medição de 

informações. Para análise quantitativa, faz-se necessária uma amostra, que no 

escopo deste artigo, são os municípios do Estado. Logo, o uso de números ou 

dados estatísticos seria mais eficaz para abordar as causas da inquietação que 

originou o tema (ZANELLA, 2012). 
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Como o objetivo da pesquisa é descrever, caracteriza-se como descritiva 

(ZANELLA, 2012). Esse objetivo envolve recolher e analisar dados dos bancos 

supracitados, procurar e expor ligações entre estes dados e destacar as relações no 

alcance das metas do objetivo de desenvolvimento sustentável. 

Para análise e discussão dos dados, foram coletados dados sobre os 79 

municípios do Estado, no tocante aos investimentos realizados nas áreas de 

esgotamento sanitário e resíduos sólidos, receita corrente líquida (RCL), número de 

habitantes (rural e urbano), formas de contratação, metas pactuadas, com data base 

de dezembro de 2017.  

No âmbito do esgotamento sanitário, aplicou-se o critério utilizador por Malik 

et al (2015), o qual utiliza a taxa de tratamento multiplicado pela taxa de conexão 

normalizado pela população atendida, todavia realizou-se com algumas adaptações 

para a realidade local. Como nos municípios pesquisados a taxa de tratamento é 

100% do que foi coletado, usou-se a taxa de cobertura com relação a população, 

dessa forma aproximando-se da proposta de Dora et al. (2015). Outrossim, foram 

levantados dados referentes as metas planejadas e o seu atendimento, e se o 

município possuía o Plano Municipal de Saneamento Básico2, conforme a legislação 

exige e, ainda, outras características.  

Essas informações foram levantadas para os municípios sob a concessão da 

empresa de saneamento do Estado de Mato Grosso do Sul - SANESUL, totalizando 

67 municípios, acrescido de Campo Grande, o qual foi extraído dados constantes do 

sitio eletrônico da concessionária do município, Águas Guariroba. Os demais 

municípios, como não foram localizados dados nos portais da transparência dos 

serviços autônomos, foram desconsiderados. Todavia, tal exclusão não reflete no 

rigor metodológico, uma vez que a amostra analisada representa 94,23% da 

população urbana do Estado. 

Já na ótica dos resíduos, como não foi constatado nenhum indicador 

relevante capaz de ser aplicado neste trabalho na revisão sistemática, foram feitas 

diversas comparações para obter alguma correlação entre os dados e estabelecer 

parâmetros a serem observados. Por exemplo, foram comparados os investimentos 

no setor com relação a RCL e com o número de habitantes; quanto cada item da 

prestação dos serviços representa no investimento total e da RCL; investimento e 

                                                           
2
 Para os municípios em que não foram localizados o PMSB, considerou-se como inexistente. 
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RCL per capita, a divisão em grupos por número de habitantes, por aqueles que têm 

destinação final adequada e por renda para constatar hipóteses. 
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4. Resultados e discussão 

 

A análise dos dados contou com a aplicação de métodos matemáticos e 

estatísticos com o propósito de identificar o comportamento das tendências, 

correlação e evolução do saneamento no contexto considerado. Primeiramente foi 

abordado questão do esgotamento sanitário e, na sequência, resíduos sólidos. 

 

4.1. Esgotamento sanitário 

 

No exame das informações levantadas, apurou-se a forma de formalização do 

contrato celebrado para execução das atividades de esgotamento e sua titularidade, 

apresentados na Figura 8. 

Figura 8 – Tipo de contrato formalizado 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 8 apresenta que 57% dos contratos são formalizados como 

Contratos de Programa3, e estão sob a vigência da Lei Federal nº 11.445/2007. Já 

os Contratos de Gestão Compartilhada representam 28% dos 79 municípios, com 

fundamento no art. 116 da Lei Federal nº 8.666/93, seguido pelo tipo Outros, com 

15%, sendo esses representados pelos serviços autônomos de 11 cidades e pela 

                                                           
3
 Contrato, no âmbito de um convênio de cooperação ou de um consórcio público, que estabelece as 

obrigações de um ente da Federação (inclusive de entidades que integrem a Administração Indireta) 
em face de outro ente da Federação para a prestação de serviços públicos ou para a transferência de 
encargos, serviços, pessoal ou bens necessários aos serviços transferidos. 

28% 

57% 

15% 

Contrato de Gestão Compartilhada Contrato de Programa Outros
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concessão no município de Campo Grande, executado pela empresa Águas 

Guariroba.  

Dessa forma, a empresa de saneamento do Estado de Mato Grosso do Sul- 

SANESUL é a empresa de abastecimento de água e saneamento básico de 67 

municípios (Contratos CP e CGC), totalizando o atendimento de 85% dos 

municípios.  

Dos municípios pesquisados, verificou-se que em dezembro de 2017, apenas 

metade atendia a legislação no sentido de possuir o Plano Municipal de Saneamento 

Básico. Naquela data, após sucessivas prorrogações, era o prazo final para a 

elaboração do PMSB, e, para os que não elaborassem, ficariam impossibilitados de 

receber verbas públicas federais para obras de saneamento (BRASIL, 2007). A 

Figura 9 apresenta a realidade constatada. 

Figura 9 – Municípios que elaboraram PMSB 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 9 registra que 51% dos municípios possuíam o Plano Municipal de 

Saneamento Básico. Apesar de não ter atendido a meta da legislação, os municípios 

sul-mato-grossenses estavam acima da média nacional, a qual em janeiro de 2017 

era de 30% (BRASIL, 2017). 

Na amostra pesquisada, constata-se que 22 municípios não possuíam meta 

para alcançar a universalização da cobertura de esgoto ou não foram localizados os 

dados. A Figura 10 ilustra os municípios que respeitaram a meta prevista. 

 

51% 

24% 

25% 

Sim Não S/ dados
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Figura 10 – Municípios que atendem a meta prevista para cobertura de esgoto 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Observa-se na Figura 10 que 41 municípios não respeitavam a meta prevista, 

ou seja, 52% da amostra, e, apenas 20% estavam em dia com o planejamento 

realizado, dessa forma fica latente o obstáculo a ser vencido pelo Poder Público 

para a concretização do ODS de universalização do esgoto. Com base nisso, 

elaborou-se a Tabela 11 abaixo, para apresentar a taxa de cobertura do 

esgotamento em comparação com a meta. 

Figura 11 – Meta x Situação da Taxa de Cobertura de esgoto 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Com base na metodologia proposta por Malik et al (2015) e Dora et al. (2015), 

apurou-se que a taxa de cobertura ponderada pelo número de habitantes da 

amostra foi de 49,59% para o Estado de MS. No trabalho analisado de Malik et al 

(2015), foi apresentado um ranking das taxas de conexão com os seguintes 

resultados: Europa 80.24% (3.10), Oriente Médio e Norte da África 65,08% (6,00), 

Europa Oriental e Ásia Central 62,64% (4,03), América do Norte 58,29% (18,99), 

América Latina e Caribe 42,41% (4,48), Ásia Oriental e Pacífico 41,45% e (6,50), Sul 

da Ásia 28.23% (10.92) e África Subsaariana 13,97% (2,38). 

A taxa verificada para o Estado de MS supera a média da América Latina e 

Caribe, entretanto além de continuar na mesma posição do ranking, consta como 

limitação da pesquisa que os dados de 82,2% dos países dessa área careciam de 

dados mais recentes, após 2005, tornando de pouco efeito a comparação realizada. 

Ademais, segundo o levantamento do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS, 2018), o Estado de MS apresentava uma taxa de cobertura de 

45,17%, todavia, verificou que o estudo foi elaborado com base em 30 cidades, as 

quais representam apenas 11,44% da população do Estado. Em que pese tal 

limitação, a média informada não se afastou da média encontrada neste Trabalho. 

Em diversas pesquisas o fator renda foi correlacionado com o avanço no 

saneamento, porém essa relação não se manifestou na amostra escolhida, de 

acordo com a Figura 12. 
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Figura 12 – RCL per capita x Situação da Taxa de Cobertura de esgoto 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura ilustra que não foi constatada relação entre a RCL per capita e a 

taxa de esgoto. O R² calculado foi 0,0727, ou seja, 7,27% da variável consegue ser 

explicada pelo regressor presente no modelo. Apesar de os trabalhos pesquisados 

utilizarem o PIB per capita, nesta construção utilizou-se a RCL per capita, o que não 

diminui a confiabilidade do resultado, pois a RCL é um indicador relevante no âmbito 

municipal e dos Tribunais de Contas. Entretanto, quando se utiliza o PIB per capita 

dos municípios, para a data base de 2015, o R² calculado é de 0,005, logo a variável 

também não é explicada. 

 

4.2. Resíduos sólidos 

 

Com base nos dados dos 79 municípios sul-mato-grossenses levantados, 

constatou-se que 43 realizam a destinação final adequada dos seus resíduos 

sólidos, representando 54% da amostra, conforme a Figura 13 abaixo. 
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Figura 13 – Municípios que têm destinação final adequada de resíduos sólidos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura acima apresenta que ainda é grande o desafio de atender a 

legislação no sentido de todos os municípios possuírem destinação final apropriada 

de seus resíduos. Dessa forma, analisou-se os 2 grupos para observar se alguma 

característica poderia influenciar tal comportamento. 

Primeiramente, constatou-se que os municípios com destinação final correta 

possuem um gasto com a gestão dos resíduos sólidos com base em sua RCL maior 

do que as cidades em desacordo com as exigências da legislação. Com isso, 

elaborou-se a Figura 14 comparando o percentual médio do gasto com relação a 

RCL do grupo de acordo com as normas legais em contraponto dos que não 

respeitam a legislação. 
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Figura 14 – Gasto com resíduos sólidos / RCL dos municípios que não possuem 
destinação final adequada 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os dados apresentados mostram que apenas 4 municípios possuem despesa 

acima da média das cidades com destinação adequada. A média, do Investimento 

pela RCL dos municípios que não possuem destinação final adequada, apurada na 

Figura é de 3,4%, portanto, a média dos que têm destinação adequada é 27,65% 

maior. Num primeiro momento, pode-se concluir que para atender as exigências da 

lei, deve-se aumentar o investimento, entretanto consta 4 municípios com gasto 

superior. Ao analisar as despesas que compõe a gestão dos resíduos sólidos, qual 

seja, resíduos sólidos domiciliar (RSD), limpeza urbana (LU), resíduos sólidos da 

saúde (RSS) e destinação final (DF), constata-se que apenas aumentar gastos não 

é suficiente, pois os referidos municípios possuem médias superiores aos demais. 

Figura 15 – Média de gasto com RSD, LU e RSS dos municípios com média de 
gastos superior a média dos municípios que possuem destinação final adequada 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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De acordo com a Figura 15, com exceção da despesa com RSS de 1 

município, todos os outros realizam despesas superiores a média dos demais. No 

serviço de RSD, a maior despesa representa 367,52% a mais da média, já na LU, a 

maior representa 186,99%, e, por fim, no RSS, a maior despesa é superior em 

255,55% da média de gasto dos municípios que possuem destinação final 

adequada. 

Assim, verifica-se que a qualidade dos gastos foi decisiva para os municípios 

gastarem mais sem refletir no atendimento da Lei. Outras possibilidades podem ser 

levantadas, todavia foge do escopo deste trabalho. Na análise do grupo que 

dispende valores abaixo da média, observou-se a RCL per capita para analisar se a 

renda influencia no resultado. 

Figura 16 – RCL / Número de habitantes dos municípios que não possuem 
destinação final adequada 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verifica-se que a renda é fator determinante no não atendimento da 

legislação, pois apenas 6 municípios, ou seja, 7,59% da amostra, possuem renda 

superior a média dos que atendem corretamente a disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos. Outro ponto merecedor de destaque é o fato de 3 dos 

municípios que têm gastos muito superiores a média em RSD, LU e RSD, 

analisados anteriormente, apresentarem as piores RCL per capita. Dessa forma, 

gastam mal os recursos escassos que possuem. 

R
$

 5
.0

3
1

,4
2

 

R
$

 4
.7

7
9

,4
4

 

R
$

 4
.4

9
8

,7
3

 

R
$

 3
.9

9
9

,1
3

 

R
$

 3
.9

5
9

,6
0

 

R
$

 3
.9

1
4

,0
0

 

R
$

 3
.7

7
7

,2
0

 

R
$

 3
.6

7
6

,9
5

 

R
$

 3
.5

1
9

,5
6

 

R
$

 3
.5

1
3

,7
8

 

R
$

 3
.4

8
7

,6
6

 

R
$

 3
.4

1
7

,4
0

 

R
$

 3
.3

5
7

,4
0

 

R
$

 3
.3

4
8

,8
4

 

R
$

 3
.1

8
9

,8
5

 

R
$

 3
.1

7
7

,1
1

 

R
$

 3
.1

6
7

,0
3

 

R
$

 3
.1

3
7

,9
8

 

R
$

 3
.0

9
1

,1
5

 

R
$

 3
.0

6
9

,1
0

 

R
$

 3
.0

0
3

,4
5

 

R
$

 2
.9

0
2

,0
1

 

R
$

 2
.8

8
7

,2
9

 

R
$

 2
.8

2
7

,6
1

 

R
$

 2
.7

2
1

,5
6

 

R
$

 2
.6

2
4

,4
6

 

R
$

 2
.5

9
5

,3
6

 

R
$

 2
.5

5
2

,6
0

 

R
$

 2
.5

4
9

,9
1

 

R
$

 2
.4

9
9

,0
5

 

R
$

 2
.4

8
5

,3
7

 

R
$

 2
.3

9
8

,5
0

 

R
$

 2
.3

0
9

,6
7

 

R
$

 2
.2

8
7

,1
2

 

R
$

 2
.2

0
1

,7
0

 

R
$

 2
.0

0
6

,3
1

 

R$ 3.863,23 

R$ 0,00

R$ 500,00

R$ 1.000,00

R$ 1.500,00

R$ 2.000,00

R$ 2.500,00

R$ 3.000,00

R$ 3.500,00

R$ 4.000,00

R$ 4.500,00

R$ 5.000,00

R$ 5.500,00

RCL/Hab Média (Municípios com destinação adequada)



41 

 

 

 

Foram levantados diversos dados sobre o esgotamento sanitário e a gestão 

dos resíduos sólidos dos municípios do Estado de MS para entender o cenário em 

que esses estão inseridos no tocante ao atingimento dos ODS.  

Na ótica do esgotamento, os ODS preconizam até 2030 a universalização do 

esgoto, entretanto, segundo dados do Snis (2018), de 2006 a 2016, o Brasil avançou 

ínfimos 1,2% ao ano no tratamento de esgoto. Nessa realidade nacional e com os 

dados obtidos neste estudo, o Estado de MS precisaria de mais 59 anos para 

oferecer 100% da taxa de cobertura do esgoto, logo, se nada for feito, a amostra 

analisada não atenderá os ODS no tocante a esgotamento sanitário.  

Outro componente do saneamento básico analisado foi a gestão de resíduos 

sólidos. Diferentemente do esgotamento sanitário, não foi localizado na literatura um 

indicador capaz de ser aplicado na amostra selecionada que refletisse a situação 

municipal vivenciada com vista a atender os ODS. Dessa maneira, optou-se por 

levantar dados aptos a contextualizar a realidade dos municípios para analisar as 

diferenças observadas na gestão dos resíduos e sua evolução. 

Nesse contexto, embora mais confortável no atendimento dos ODS para os 

critérios analisados, precisa praticamente dobrar até 2020 o número de cidades que 

efetua a destinação final adequada, pois a Agenda 2030 da ONU preconiza essa 

data para alcançar o manejo ambientalmente saudável de todos os resíduos. Tal 

cenário favorável decorre que em 2016 o TCE/MS implementou estudos e propôs 

diversos arranjos para os municípios atenderem a legislação, o que vem sendo 

seguido pela maioria, pois, segundo verificado em Mato Grosso do Sul (2016), no 

período analisado houve um aumento de 153% dos municípios que dão destinação 

final adequada, visto que em 2016 eram apenas 17 cidades com disposição final 

correta e hoje, conforme constatado, são 43. 

Diante desse contexto, verifica-se que o controle externo de políticas públicas, 

realizado pela Corte de Contas do Estado de MS, obteve resultados positivos para a 

gestão adequada dos resíduos sólidos. Portanto, se faz necessário um trabalho 

semelhante na ótica do esgotamento, com a finalidade de atingir a meta prevista nos 

ODS. 

Ressalta-se que esta pesquisa não teve como objetivo avaliar quais são os 

melhores municípios na prestação dos serviços analisados. Os dados levantados 

possibilitam uma análise geral da conjuntura no Estado. Cada cidade investigada 
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possui uma realidade diferente da outra, desde renda e habitantes, variáveis 

analisadas neste trabalho, a geografia, clima, educação, entre outros, os quais não 

estavam no escopo deste trabalho. 
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5. Conclusão 

 

Os 17 objetivos do desenvolvimento sustentável formam em conjunto um 

plano traçado pela ONU para os próximos anos e devem ser implementados por 

todos os países signatários até o ano de 2030. A utilização da revisão sistemática 

juntamente com a análise dos dados dos municípios possibilitou reunir elementos 

para esboçar o cenário das pesquisas sobre o saneamento dentro do contexto dos 

ODS e aplicar na realidade do Estado de MS.  

Vale ressaltar também que mesmo sendo evidenciado um aumento 

significativo da publicação de artigos relacionados ao tema na revisão sistemática de 

literatura, a análise dos dados obtidos permitiu identificar que há certa dificuldade de 

acesso aos dados locais e padronizados. Isso evidencia que ainda não há uma 

interação consolidada em nível regional entre as ações e propostas de melhoria no 

setor do saneamento com as metas definidas nos ODS, logo este trabalho se torna 

um relevante banco de dados dos municípios do Estado de MS.  

Após a análise quantitativa e exploratória dos dados, foi constatado que os 

municípios ainda não atendem requisitos mínimos exigidos pela legislação, como a 

elaboração do PMSB. Alguns ainda possuem contrato formalizado com a empresa 

concessionária do tipo CGC, o qual não exigia o estabelecimento de metas na 

execução dos serviços, e consequentemente não foram analisados em alguns 

aspectos. Com dados de dezembro de 2017, apenas 20% dos pesquisados atendia 

as metas previstas. Com relação a taxa de cobertura, foi constatado uma taxa de 

cobertura de esgoto de 49,59%, portanto, superior ao observado em trabalho 

elaborado pelo SNIS, qual seja, 45,17%. Ao contrario do constatado por alguns 

autores, o fator renda não foi percebido na variação da taxa de cobertura para os 

municípios sul-mato-grossenses, tendo-se obtido um R² calculado de 0,0727. Por 

fim, partindo da taxa de cobertura encontrada em contra partida da média de avanço 

nacional no tratamento de esgoto, o Estado de MS não atenderá os ODS no tocante 

a esgotamento sanitário, pois nesse ritmo levará 59 anos para atender a 

universalização. 

Já a gestão dos resíduos sólidos, foi constatado que um pouco mais da 

metade (54%) da amostra realiza a destinação final nos termos das exigências 

legais e dos ODS. Das municipalidades em desacordo com a legislação, apenas 4 
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dispendiam montantes superiores a média verificada dos que respeitavam as 

normas. Entretanto, restou apurado que essas gastavam valores muito superiores a 

média nos demais serviços da gestão dos resíduos, como RSD, LU e RSS. Oposto 

ao caso analisado do esgotamento, constatou-se que no tocante aos resíduos a 

renda é fator determinante no não atendimento da legislação, uma vez que nesse 

grupo apenas 7,59% dos municípios possuem RCL per capita acima da média dos 

municípios com destinação final adequada. Soma-se ainda que 3 dos 4 municípios 

com consumo acima da média em outros serviços apresentaram as RCL per capitas 

mais baixas da amostra. Em conclusão, constatou-se que se os municípios 

mantiverem a mesma taxa de evolução dos últimos 3 anos no atendimento da 

legislação apurado neste trabalho, irão atender o prazo previsto na Agenda 2030. 

Por fim, essa estruturação da literatura e de dados pode nortear pesquisas 

futuras voltadas a este tema, com abordagens não utilizadas neste estudo, como a 

qualidade do tratamento do esgoto, o uso de coleta seletiva e a criação da taxa do 

lixo no tocante aos resíduos sólidos.  
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APÊNDICE I 

 

Estudos identificados nas bases de dados relacionando os ODS ao saneamento e 

aos resíduos 

Item Base de dados Ano Referência Palavras Chave Citações 

1 GS 2015 Dora et al. (2015) Sustainable development 
goals; sanitation 

78 

2 Scielo 2015 Mújica et al. (2015) Sustainable development 
goals; sanitation 

3 GS 2015 Schmidt et al. 
(2015) 

Sustainable development 
goals; waste 

84 

4 GS 2015 Lu et al. (2015) Sustainable development 
goals; waste 

97 

5 GS; SD 2015 Malik et al. (2015) Sustainable development 
goals; waste 

16 

6 GS; SD 2015 Joshi et al. (2015) Sustainable development 
goals; waste 

24 

7 GS 2015 Schmidt-Traub 
(2015) 

Sustainable development 
goals; waste 

50 

8 GS; SD 2015 Khalili et al. (2015) Sustainable development 
goals; waste 

50 

9 GS; SD 2015 Biggs et al. (2015) Sustainable development 
goals; waste 

82 

10 GS 2015 Le Blanc (2015) Sustainable development 
goals; sanitation 

187 

11 GS 2015 Buse; Hawkes 
(2015) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

112 

12 GS 2015 Fitzpatrick; Engels 
(2015) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

18 

13 GS 2015 Hotez; Herricks 
(2015) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

26 

14 SD 2016 Luh; Bartram 
(2016) 

Sustainable development 
goals; waste 

1 

15 SD 2016 Giné-Garriga et al. 
(2017) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

3 

16 SD 2016 Hák et al. (2016) Sustainable development 
goals; waste 

62 

17 GS 2016 Obersteiner et al. 
(2016) 

Sustainable development 
goals; waste 

39 

18 GS 2016 Gupta; Vegelin 
(2016) 

Sustainable development 
goals; waste 

59 

19 GS 2016 Starbird et al. 
(2016) 

Sustainable development 
goals; waste 

47 

20 GS; SD 2016 Sauvé et al. (2016) Sustainable development 
goals; waste 

59 

21 GS; SD 2016 Keesstra et al. 
(2016) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

264 

22 GS 2016 Hutton; Chase 
(2016) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

31 

23 GS; SD 2016 Rasul (2016) Sustainable development 
goals; sanitation 

29 

24 GS; SD 2016 Satterthwaite 
(2016) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

43 

25 GS; SD 2016 Jasovský et al. 
(2016) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

48 
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26 SD 2016 Blum et al. (2016) Sustainable development 
goals; waste 

8 

27 SD 2016 Mugagga; 
Nabaasa (2016) 

Sustainable development 
goals; waste 

7 

28 SD 2017 Takala (2017) Sustainable development 
goals; sanitation 

1 

29 SD 2017 Vorosmarty (2017) Sustainable development 
goals; sanitation; waste 

 

30 SD 2017 Raviglione (2017) Sustainable development 
goals; sanitation 

 

31 SD 2017 Fiorini; Hoekman 
(2017) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

32 SD 2017 Friege (2017) Sustainable development 
goals; waste 

1 

33 SD 2017 Yakovleva et al. 
(2017) 

Sustainable development 
goals; waste 

1 

34 SD 2017 Renzaho (2017) Sustainable development 
goals; waste 

5 

35 SD 2017 Bebbington et al. 
(2017) 

Sustainable development 
goals; waste 

4 

36 GS 2017 Bangert et al. 
(2017) 

Sustainable development 
goals; waste 

26 

37 GS 2017 Stenberg et al. 
(2017) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

47 

38 SD 2017 Klopp; Petretta 
(2017) 

Sustainable development 
goals; waste 

8 

39 SD 2017 Reyers et al. 
(2017) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

40 SD 2017 Sadhukhan et al. 
(2017) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

41 SD 2017 Cumming et al. 
(2017) 

Sustainable development 
goals; waste 

2 

42 SD 2017 Cronin et al. 
(2017) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

43 SD 2018 Dickin et al. (2018) Sustainable development 
goals; sanitation 

3 

44 SD 2018 Wulf et al. (2018) Sustainable development 
goals; sanitation 

 

45 SD 2018 Dada (2018) Sustainable development 
goals; sanitation 

 

46 SD 2018 Wood et al. (2018) Sustainable development 
goals; sanitation; waste 

3 

47 SD 2018 Solís (2018) Sustainable development 
goals; sanitation 

 

48 SD 2018 McCracken; Meyer 
(2018) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

 

49 Scielo 2018 Dias et al. (2018) Sustainable development 
goals; sanitation; waste 

 

50 SD 2018 Dada; Mbohwa 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

51 SD 2018 Sullivan et al. 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

1 

52 SD 2018 Hitce et al. (2018) Sustainable development 
goals; waste 

 

53 SD 2018 Secher et al. 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

54 SD 2018 Urbaniec et al. 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

1 
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55 SD 2018 Merino-saum et al. 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

56 SD 2018 Chapman; 
Shigetomi (2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

57 SD 2018 O’Riordan (2018) Sustainable development 
goals; waste 

 

58 SD 2018 Kut et al. (2018) Sustainable development 
goals; waste 

 

59 SD 2018 Lambin; Corpart 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

60 SD 2018 Dou et al. (2018) Sustainable development 
goals; waste 

1 

61 SD 2018 Everard; Longhurst 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

1 

62 SD 2018 Poliakoff et al. 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

63 SD 2018 Cole et al. (2018) Sustainable development 
goals; sanitation 

 

64 SD 2018 Halpaap; Dittkrist 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

65 SD 2018 Szopik-
Depczyńska et al. 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

66 SD 2018 Saladini et al. 
(2018) 

Sustainable development 
goals; sanitation 

 

67 SD 2018 Martinico-perez et 
al. (2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

68 SD 2018 Anastas; 
Zimmerman (2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

 

69 SD 2018 Verma; 
Raghubanshi 
(2018) 

Sustainable development 
goals; waste 

1 

70 SD 2018 Omisore (2018) Sustainable development 
goals; waste 

1 

71 SD 2018 Zhang et al. (2018) Sustainable development 
goals; waste 

1 
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